
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.464.037 - RS (2014/0156991-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
INTERES.  : VALERIA DIAS 
ADVOGADO : RAUL ANTÔNIO SCHRAIBER  - RS065836 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE DE AGRAVAMENTO DA 
CONDENAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA EM SEDE DE REEXAME 
NECESSÁRIO. CONFIGURAÇÃO DA REFORMATIO IN PEJUS, A DESPEITO 
DE TRATAR-SE DE AÇÃO DE NATUREZA PREVIDENCIÁRIA. TESE FIXADA EM 
JULGAMENTO DE RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. RESP 1.544.804/RJ, 
REL. MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, REL. P/ACÓRDÃO MIN. NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, DJE 19.9.2017 AGRAVO INTERNO DO MPF A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1.   Não  se admite a concessão, ex oficcio, de benefício 
diverso daquele fixado na sentença, em sede de reexame necessário, uma vez 
que nessas hipóteses não houve nenhum tipo de contraditório acerca  da 
concessão e, evidentemente, nenhum tipo de instrução, não sendo possível 
apurar a legitimidade da pretensão. 

2.   Agravo Interno do MPF a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 25 de outubro de 2018 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
INTERES.  : VALERIA DIAS 
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RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pelo MINISTÉRIO 

PÚBLICO FEDERAL em face da decisão que negou provimento ao seu Recurso 

Especial, ao fundamento de que a jurisprudência desta Corte não admite o 

agravamento da condenação imposta à Fazenda Pública em sede de remessa 

necessária.

2.   Sustenta o agravante que as questões de ordem pública 

devem ser reconhecidas em sede de reexame necessário, ainda que não 

requeridas pelas partes, especialmente, por se tratar do direito de menores.

3.   É o relatório.
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VOTO

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 

INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE DE 

AGRAVAMENTO DA CONDENAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA EM 

SEDE DE REEXAME NECESSÁRIO. CONFIGURAÇÃO DA 

REFORMATIO IN PEJUS, A DESPEITO DE TRATAR-SE DE AÇÃO DE 

NATUREZA PREVIDENCIÁRIA. TESE FIXADA EM JULGAMENTO DE 

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. RESP 1.544.804/RJ, REL. MIN. 

MAURO CAMPBELL MARQUES, REL. P/ACÓRDÃO MIN. NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, DJE 19.9.2017 AGRAVO INTERNO DO MPF A 

QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Não  se admite a concessão, ex oficcio, de benefício 

diverso daquele fixado na sentença, em sede de reexame necessário, 

uma vez que nessas hipóteses não houve nenhum tipo de 

contraditório acerca  da concessão e, evidentemente, nenhum tipo de 

instrução, não sendo possível apurar a legitimidade da pretensão. 

2.   Agravo Interno do MPF a que se nega provimento.

1.   A insurgência não prospera, a despeito das razões 

lançadas pelo agravante.

2.   Como pontuado na decisão agravada, esta Corte, em 

julgamento de recurso repetitivo, fixou a orientação de que não é possível 

reconhecer o agravamento da condenação imposta à Fazenda Pública em sede 

de remessa necessária. Nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO 

ESPECIAL ADMITIDO COMO REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO MAIS VANTAJOSO 

AO SEGURADO EM SEDE DE REEXAME NECESSÁRIO. 

CONFIGURAÇÃO DA REFORMATIO IN PEJUS, A DESPEITO DE 

TRATAR-SE DE AÇÃO DE NATUREZA PREVIDENCIÁRIA. RECURSO 
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ESPECIAL DO INSS CONHECIDO E PROVIDO. 

1. As demandas previdenciárias reclamam instrumentos 

processuais por vezes distintos daqueles oferecidos pela Lei 

Processual Civil, em razão da fundamentabilidade do bem jurídico 

envolvido e da presumível hiposuficiência econômica e informacional 

da pessoa que busca a prestação previdenciária, levando-se em conta 

os cânones constitucionais atinentes à Seguridade Social, que tem 

como base o contexto social adverso em que se inserem os que 

buscam judicialmente os benefícios previdenciários.

2. Não se pode descuidar da proteção social que se busca 

alcançar nestas demandas, devendo-se procurar encontrar na 

hermenêutica previdenciária a solução que mais se aproxime do 

caráter social da Carta Magna, a fim de que as normas processuais 

não venham a obstar a concretude do direito fundamental à prestação 

previdenciária a que faz jus o segurado, quando preenchidos os 

requisitos próprios.

3. Contudo não se admite a concessão, ex oficcio, de um 

benefício mais vantajoso que aquele fixado na sentença, em sede de 

reexame necessário, uma vez que nessas hipóteses não houve 

nenhum tipo de contraditório acerca da concessão e, evidentemente, 

nenhum tipo de instrução, não sendo possível apurar a legitimidade da 

pretensão ao benefício mais vantajoso.

4. Recurso Especial do INSS provido para restaurar a 

sentença (REsp. 1.544.804/RJ, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, Rel. p/Acórdão Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 

19.9.2017).

3.   Assim, não tendo a parte autora apresentado qualquer 

recurso requerendo a concessão do benefício aos menores, não é possível, em 

sede de reexame necessário, agravar a condenação imposta à Autarquia.

4.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno do 

MPF. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0156991-4 REsp 1.464.037 / RS

Números Origem:  00070123820134049999  70123820134049999  9111100007652

EM MESA JULGADO: 25/10/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
INTERES.  : VALERIA DIAS 
ADVOGADO : RAUL ANTÔNIO SCHRAIBER  - RS065836 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
INTERES.  : VALERIA DIAS 
ADVOGADO : RAUL ANTÔNIO SCHRAIBER  - RS065836 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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